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ABAIXO-ASSINADO 

QUEREMOS OS NOSSOS DIREITOS RESPEITADOS ! 

Os abaixo-assinados, Trabalhadores dos Serviços Externos, constatando que os 
responsáveis: 

1. Não mostram qualquer disponibilidade para negociar o Caderno Reivindicativo 
2007/8, enviado pelo STCDE em 1 de Outubro aos seus principais 
destinatários, mantendo os trabalhadores sem actualização salarial, sem 
evolução na carreira e, muitos, em situação de precariedade, incluindo a falta 
de segurança social; 

2. Não compensam a continuada e forte desvalorização dos salários fixados em 
dólares; 

3. Ignoram a especificidade dos Serviços Externos para efeitos de avaliação de 
desempenho, recusando negociar um regulamento de adaptação; 

4. Decidiram eliminar as suas responsabilidades legais pela formação dos 
trabalhadores;  

5. Não se dão ao trabalho de resolver os problemas avulsos que vão surgindo, 
para cuja solução trabalhadores e sindicato vêm chamando a atenção; 

6. Pretendem concretizar a reestruturação consular no atropelo dos trâmites 
administrativos legalmente impostos;  

7. Recrutam sistematicamente um cada vez maior n.º de precários, os quais, 
semestralmente, vêem atrasar-se a renovação dos seus contratos e os seus 
salários; 

vêm por esta forma manifestar o seu profundo descontentamento e mandatar a 
Comissão Executiva do STCDE para promover a discussão e a marcação das formas 
de luta adequadas, caso esta inaceitável situação se mantenha. 

(Data), Missão/Embaixada/Consulado(-Geral/Honorário)/ Escritório em...................  

(Entregar cópia ao chefe de posto e enviar para: MENE (+351 213 946 053), MEF 
(+351 218 816 862), SECP (+351 213 946 055) e STCDE (+351 217 275 593)     
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Nome                             Categoria                         Assinatura 

   

   

   

   

   

   

   

    

   

    

 


	Comunicado n.º 05/2008
	Lisboa, 14 de Fevereiro


